
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.141 - SC (2017/0158006-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
PROCURADORE
S

: ANA PAULA SCÓZ SILVESTRE E OUTRO(S) - SC016331 

 JEAN CARLO ROVARIS  - SC016293 
RECORRIDO : ROSELI DA SILVA 
ADVOGADO : MYCK NUNES DA SILVA  - SC023133 
INTERES.  : NORMA DE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : LUCIANO OLIVEIRA BASTOS  - SC016134 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE 
POSTULADA POR COMPANHEIRA. ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO 
ESTÁVEL. VALOR PROBATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REANÁLISE DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a parte recorrente aduz que a prova dos autos foi valorada 
inapropriadamente, colocando a escritura pública de união estável em patamar 
superior às outras provas produzidas, o que teria violado os arts. 364 do 
CPC/1973, 1º da Lei 9.278/1996 e 1.723 do Código Civil.
2. Constata-se que os referidos dispositivos legais não amparam a tese defendida 
pela recorrente, por não guardarem relação com a argumentação contida nas 
razões recursais e não trazerem conteúdo normativo apto a atingir a questão 
controvertida objeto da insurgência. Aplica-se, na espécie, a Súmula 284/STF, 
tendo em vista que a deficiência na fundamentação obstou o deslinde do caso.
3. Ainda que assim não fosse, consoante entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, "a presunção de veracidade inerente aos documentos públicos é iuris 
tantum, podendo ser descaraterizada pelo magistrado, ao examinar o acervo 
fático da demanda" (REsp 1.099.127/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 9/2/2010, DJe 24/2/2010).
4. Além disso, o sistema processual brasileiro consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual compete ao juiz a determinação das 
provas necessárias ao julgamento do mérito, ficando a cargo do magistrado a 
valoração do acervo probatório posto em juízo.
5. No caso dos autos, a Corte de origem entendeu que as provas dos autos não 
têm o condão de alterar o documento público, o qual não deixou de produzir seus 
efeitos, apesar de os depoimentos das testemunhas suscitarem dúvidas acerca da 
efetiva existência da união estável. 
6. Nota-se que o caso assume claros contornos fático-probatórios. Iniciar   
qualquer juízo valorativo, para acolhimento da tese do recorrente, excederia as 
razões colacionadas no aresto objurgado, implicando revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto 
na Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial do qual não se conhece.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.141 - SC (2017/0158006-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
PROCURADORE
S

: ANA PAULA SCÓZ SILVESTRE E OUTRO(S) - SC016331 

   JEAN CARLO ROVARIS  - SC016293 
RECORRIDO : ROSELI DA SILVA 
ADVOGADO : MYCK NUNES DA SILVA  - SC023133 
INTERES.  : NORMA DE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : LUCIANO OLIVEIRA BASTOS  - SC016134 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE POSTULADA 
PELA COMPANHEIRA. ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO ESTÁVEL 
NÃO REVOGADA A TEMPO E MODO DEVIDOS. DIREITO A 
PERCEPÇÃO DA BENESSE EM COTA PARTE EQUIVALENTE A 50% 
DO BENEFÍCIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA EM PARTE. 
RECURSO DA CORRÉ (ESPOSA) DESPROVIDO. APELO DO IPREV E 
REMESSA PROVIDOS EM PARTE.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 348-356, e-STJ) sustenta 

que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 364 do CPC/1973, 1º da 

Lei 9.278/1996 e 1.723 do Código Civil, sob o argumento de que o Tribunal de origem deu 

total primazia à prova documental, em detrimento de qualquer outro meio probatório, o que 

não é admitido pela legislação.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.141 - SC (2017/0158006-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.7.2017.

O insurgente alega que "a prova dos autos foi valorada inapropriadamente; de 

maneira incompreensível colocou a escritura pública de união estável em patamar superior às 

outras provas produzidas (como a prova testemunhal, por exemplo), quando a lei em questão 

não exige qualquer elemento preponderante, devendo haver pelo magistrado a consideração 

das provas em seu conjunto".

Dessa forma, entende que foram violados os arts. 364 do CPC/1973, 1º da Lei 

9.278/1996 e 1.723 do Código Civil.

Ciente disso, assevero que os referidos dispositivos legais não amparam a tese 

defendida pela recorrente, por não guardarem relação com a argumentação contida nas razões 

recursais e não trazerem conteúdo normativo apto a atingir a questão controvertida objeto da 

insurgência.

Dessa forma, entendo ser aplicável a Súmula 284/STF, tendo em vista que a 

deficiência na fundamentação obstou o deslinde do caso.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 
POR INUNDAÇÃO. DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO DO DANO 
MORAL. DISPOSITIVOS LEGAIS SUSCITADOS QUE SE DISSOCIAM 
DA TESE DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA Nº 284 DO STF.

1. No que concerne à tese de possível exorbitância do valor fixado 
por danos morais, depreende-se das razões recursais que os dispositivos citados - 
artigos 186 e 927 do CC - não se coadunam com o tema, visto que disciplinam os 
institutos jurídicos do ato ilícito e a obrigação de reparação do respectivo 
responsável civil, em nada tratando do quantum indenizatório devido.

2. Consoante a jurisprudência pacificada nesta Corte 
Especial, o recurso especial será considerado deficiente quando o 
dispositivo legal tido por violado não ampara a tese defendida pelo 
recorrente, mediante aplicação analógica do verbete sumular 284/STF.

a4.
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3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 522.329/RN, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF.

1. Consoante os princípios da instrumentalidade das formas e da 
fungibilidade recursal, é possível o recebimento do pedido de reconsideração 
como agravo regimental, desde que a irresignação tenha sido apresentada no 
prazo do recurso cabível. Precedentes.

2. A deficiência da fundamentação do recurso inviabiliza a 
exata compreensão da controvérsia, atraindo, portanto, a incidência 
Súmula 284 do STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência da fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(PET no REsp 1277692/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/06/2015, grifei)

Ainda que assim não fosse, é importante destacar que, consoante entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça, "a presunção de veracidade inerente aos documentos públicos 

é iuris tantum, podendo ser descaraterizada pelo magistrado, ao examinar o acervo fático da 

demanda" (REsp 1.099.127/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

9/2/2010, DJe 24/2/2010).

Além disso, o nosso sistema processual consagra o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual compete ao juiz a determinação das provas 

necessárias ao julgamento do mérito, ficando a cargo do magistrado a valoração do acervo 

probatório posto em juízo.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIVULGAÇÃO DE 
MEDICAMENTO PROIBIDO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS 
PENALIDADES APLICADAS AOS DEMAIS INFRATORES PELO 
MESMO FATO. PENA DE ADVERTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
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ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE DE 
ORIGEM SEM O REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA ANVISA 
DESPROVIDO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre para 
alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem demadaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 
de novo juízo acerca dos fatos, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção.

2.   Conforme jurisprudência sedimentada neste Tribunal, o juízo 
de pertinência das provas produzidas nos autos compete às vias ordinárias. O art. 
370 do Novo Código de Processo Civil (art. 130 do CPC/1973) consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica 
habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à demanda.

3.   Em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de 
acordo com as peculiaridades do caso, adequar a penalidade.

4.   Agravo Regimental da ANVISA desprovido.
(AgRg no REsp 1169112/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
02/08/2017)

No caso dos autos, a Corte de origem entendeu que as provas dos autos não 

têm o condão de alterar o documento público, o qual não deixou de produzir seus efeitos, 

apesar de os depoimentos das testemunhas suscitarem dúvidas acerca da efetiva existência da 

união estável (fls. 333-345, e-STJ) .

Sendo assim, assevero que o caso assume claros contornos probatórios e que 

iniciar qualquer juízo valorativo a fim de adotar posicionamento distinto do alcançado pelo 

Tribunal de origem, para acolher a tese do recorrente, excederia as razões colacionadas no 

aresto objurgado, implicando revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. 

Nessa esteira:

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
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Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 
DOAÇÃO. NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
INCAPACIDADE. PERQUIRIÇÃO ACERCA DA INTENÇÃO DO 
AGENTE. DESNECESSIDADE. DOCUMENTOS. FÉ PÚBLICA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. SENTENÇA DE 
INTERDIÇÃO. NATUREZA DECLARATÓRIA E NÃO CONSTITUTIVA. 
NATUREZA DA INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PRÁTICO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A iterativa jurisprudência desta Corte admite a fundamentação 
per relationem, pela qual o julgador se vale de motivação contida em ato judicial 
anterior e, especialmente, em parecer ministerial, como razões de decidir.

2. Afasta-se a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, pois a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente e de forma coerente, as 
matérias que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não 
padece de omissão, contradição ou obscuridade.

3. No que respeita à prescrição, deixou a recorrente de impugnar 
um dos fundamentos apontados pelo acórdão para afastar seu reconhecimento, o 
que atrai a censura da Súmula 283/STF.

4. Com o reconhecimento da ausência de capacidade do doador 
para os atos da vida civil, pois constantemente dopado pelo uso de medicamentos 
para o sistema nervoso, além de ser portador de Mal de Parkinson, nem sequer é 
possível perquirir acerca de sua intenção, pois a incapacidade lhe é precedente, 
impedindo-o de manifestar sua vontade.

5. Os documentos que gozam de fé pública ostentam presunção 
relativa de veracidade, que pode ser afastada mediante a produção de provas em 
sentido contrário. Precedentes.

6. Quanto a inexistirem nos autos provas suficientes para 
elidir a presunção de veracidade dos documentos públicos, o acolhimento 
dessa tese demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 
providência obstada pela incidência da Súmula 7/STJ.

7. A sentença de interdição tem caráter declaratório e não 
constitutivo. Assim, o decreto de interdição não cria a incapacidade, pois esta 
decorre da doença. Desse modo, a incapacidade, mesmo não declarada, pode ser 
apreciada caso a caso.

8. A discussão acerca de a incapacidade ser relativa ou absoluta 
no caso concreto não terá nenhum resultado prático, pois reconhecida a ausência 
de aptidão volitiva do doador.

9. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1206805/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 07/11/2014, grifei)
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0158006-7 REsp 1.682.141 / SC

Números Origem:  00183394820088240045  04820080219398240183  1833948200882400450000  20140829221  
20140829221000000

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : ANA PAULA SCÓZ SILVESTRE E OUTRO(S) - SC016331 

 JEAN CARLO ROVARIS  - SC016293 
RECORRIDO : ROSELI DA SILVA 
ADVOGADO : MYCK NUNES DA SILVA  - SC023133 
INTERES.  : NORMA DE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : LUCIANO OLIVEIRA BASTOS  - SC016134 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1642974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  9 de 4


